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Apresentação

Caro leitor,

Chegamos à 5ª edição do Manual Prático das Obrigações Acessórias junto ao Fisco Federal!

E temos como princípio manter a essência do trabalho com as informações gerais das obrigações aces-
sórias que serão objeto de cruzamento de dados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, tendo em vista 
a complexidade apresentada no cumprimento dessas obrigações.

Logo, este livro tem como objetivo possibilitar a consulta em uma única obra, de forma rápida e precisa 
com a identificação de quais obrigações está sujeita a Entidade, como cumpri-las, o prazo, as penalidades 
pelo descumprimento e, principalmente, o cruzamento de informações.

Esclarecimentos:

A obrigação acessória decorre da legislação tributária e tem por finalidade a fiscalização e, por conse-
guinte, a arrecadação dos tributos.

São exemplos de obrigações acessórias: Escrituração Contábil Fiscal (ECF), EFD-Contribuições, Sped 
Contábil, Dirf, DCTF, PER/Dcomp, eSocial, EFD Reinf, e-Financeira, Retenção na Fonte do Imposto de 
Renda e das Contribuições Sociais.

Novidades em Destaque:

	Conselho de Controle de Atividades Financeiras (Coaf): esclarecimentos direcionados aos profissio-
nais e organizações contábeis quanto à aplicação da Lei nº  9.613/1998 e da própria Resolução CFC 
nº  1.445/2013, nos aspectos da prevenção aos crimes de lavagem de dinheiro;

	CSRF - Novas Regras de Retenção e Recolhimento a partir de junho/2015;

	novas obrigações acessórias: EFD Reinf e e-Financeira; .

	Dimof - a partir de 2016, a Dimof será descontinuada, as informações serão apresentadas na e-
-Financeira onde os dados exigidos terão uma dimensão mais abrangente para atender às exigências 
internas e ao acordo firmado com o Governo Americano.

	Dirf/2016 - Declaração de Imposto Retido na Fonte e Migração para EFD Reinf (Novo Sped de in-
formações e Retenções).

Portanto, permanecemos com o nosso objetivo de auxiliar os profissionais das áreas contábil, fiscal e 
jurídica, que estudam e elaboram diariamente essa enorme gama de obrigações acessórias, com informações 
sucintas e norteadoras, porém, de muita importância para a realização das atividades.
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Elaboramos os principais cruzamentos tomando como parâmetro o quadro abaixo que mostra o que 
será tratado em capítulo específico, e analisando as informações disponibilizadas pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil:

Grupo Sped (Sped Contábil, Sped Fiscal, 
FCont, EFD-Contribuições e ECF)

Cruzamento dos principais registros das escriturações

DCTF x DIPJ
Cruzamento dos débitos informados na DCTF com as informações 
da DIPJ

DCTF x Dacon e EFD-Contribuições
Cruzamento dos débitos informados na DCTF com as informações 
do Dacon e EFD-Contribuições

DCTF x Dirf
Cruzamento dos débitos informados na DCTF com as informações 
da Dirf

DCTF x DComp
Cruzamento dos débitos informados na DCTF e vinculações com 
créditos compensados na DComp

DComp x DIPJ
Cruzamento dos créditos informados na DComp com as fichas da 
DIPJ

DComp x DCTF x DIPJ x Dacon x EFD- 
-Contribuições

Cruzamento dos créditos informados no DComp com valores infor-
mados na DCTF e DIPJ, Dacon e EFD-Contribuições 

Dirf x DIPJ
Cruzamento dos valores retidos informados na Dirf com as fichas 
da DIPJ 

DIPJ x FCont
Cruzamento das fichas 09A e 17 da DIPJ com as informações do 
FCont

DCTF x Darf
Cruzamento dos débitos informados na DCTF com as informações 
do Darf

DComp x Darf
Cruzamento dos créditos informados na DComp com as informa-
ções do Darf

Outros Cruzamentos DComp x Dacon; Darf + DComp = DCTF; DCTF + Dirf = DIPJ

eSocial x ECF Cruzamento das remunerações e tributos

eSocial x DCTF Cruzamento dos tributos informados

eSocial x Sped Contábil Cruzamento das remunerações e tributos

ECF x DCTF Cruzamento dos tributos a que a pessoa jurídica está sujeita

ECF x EFD-Contribuições Cruzamento dos créditos e das contribuições (PIS/Pasep e Cofins)

ECF x Sped Contábil Cruzamento do plano de contas e outros

ECF x Sped Fiscal Cruzamento dos bens, itens do documento, valores e inventário

ECF x DComp
Cruzamento dos registros da ECF com os créditos e débitos infor-
mados na DComp 

A seguir elaboramos um resumo das obrigações acessórias abordadas neste livro, com os prazos e as 
bases legais:



Manual Prático das Obrigações Acessórias junto ao Fisco Federal (Tributos Diretos)	 7

Tabela de Resumo das Obrigações Acessórias 

Periodicidade Mensal

Obrigação Acessória Prazo Base legal

Comprovante - Pagamento ou crédito 
de juros s/ capital próprio à pessoa ju-
rídica

Até o dia 10 do mês subsequente ao do 
crédito ou pagamento.

Instrução Normativa 
SRF nº  41/1998, artigo 
2 , inciso II

DCTF Mensal - Declaração de Dé-
bitos e Créditos Tributários Federais 
Mensal

Até o 15ª dia útil do 2  mês subsequente. Instrução Normativa 
RFB nº  1.599/2015, ar-
tigo 5 

EFD Contribuições-Escrituração Fiscal 
Digital da Contribuição para o PIS/
Pasep, da Contribuição para o Finan-
ciamento da Seguridade Social (Co-
fins) e da Contribuição Previdenciária 
sobre a Receita

Até o 10  dia útil do 2  mês subsequente 
ao que se refira a escrituração.

Instrução Normativa 
RFB nº  1.252/2012, ar-
tigo 7 

PGDAS-D - Programa Gerador do Do-
cumento de Arrecadação do Simples 
Nacional

Até o vencimento do prazo para pagamen-
to dos tributos devidos no Simples Nacional 
em cada mês, relativamente aos fatos gera-
dores ocorridos no mês anterior (dia 20 do 
mês subsequente àquele em que houver sido 
auferida a receita bruta).

Resolução CGSN nº  
94/2011, artigo 37, §2 , 
inciso II

Periodicidade Trimestral

Obrigação Acessória Prazo Base legal

Informe de Rendimentos

Financeiros - Pessoa Jurídica

Até o último dia útil do 2  decêndio subse-
quente a cada trimestre do ano-calendário

Instrução Normativa SRF nº  
698/2006, artigo 2 , inciso II

Periodicidade Semestral

Obrigação Acessória Prazo Base legal

DECRED - Declaração de 
Operações com Cartões de 
Crédito

 a) até o último dia útil do mês de feve-
reiro, relativa ao 2  semestre do ano 
anterior;

b) até o último dia útil do mês de agos-
to, relativa ao 1  semestre do ano em 
curso. 

Instrução Normativa SRF nº  
341/2003, artigo 4 , incisos I e II

DIMOF - Declaração de In-
formações sobre Movimenta-
ção Financeira e-Financeira  
(a partir de 1   de janeiro de 
2016)

a) até o último dia útil do mês de feve-
reiro, relativa ao 2  semestre do ano 
anterior;

b) até o último dia útil do mês de agos-
to, relativa ao 1  semestre do ano em 
curso.

Instrução Normativa RFB nº  
878/2008, artigo 5 , inciso I

Instrução Normativa RFB nº  
1.571/2015, artigos 9  e 12, Pará-
grafo Único
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Periodicidade Semestral

Obrigação Acessória Prazo Base legal

DTTA - Declaração de Trans-
ferência de Titularidade de 
Ações

a) até o último dia útil do mês de mar-
ço, contendo as informações relati-
vas ao 2  semestre do ano anterior; e

b) até o último dia útil do mês de se-
tembro, contendo as informações 
relativas ao 1  semestre do ano em 
curso.

Instrução Normativa RFB nº  
892/2008, artigo 4 , inciso I

Periodicidade Anual

Obrigação Acessória Prazo Base legal

Comprovante Anual - IR Fonte - 
Agencias de Propaganda

Até 31 de janeiro do ano subsequente. Instrução Normativa RFB nº  
983/2009, artigo 16

Comprovante Anual de Rendimen-
tos - Pessoas Físicas

Último dia útil do mês de fevereiro do 
ano-calendário subsequente.

Instrução Normativa RFB nº  
1.215/2011, artigo 3 

Comprovante Anual deRendimen-
tos - Pessoas Jurídicas

Último dia útil do mês de fevereiro do 
ano-calendário subsequente.

Instrução Normativa SRF nº  
119/2000, artigo 7 

Comprovante Anual de Retenção - 
IRPJ/CSLL/Cofins/PIS-Pasep

Último dia útil do mês de fevereiro do 
ano-calendário subsequente.

Instrução Normativa SRF nº  
475/2004, artigo 31

Comprovante Anual de Retenção - 
CSLL/Cofins/ PIS-Pasep

Último dia útil do mês de fevereiro do 
ano-calendário subsequente.

Instrução Normativa SRF nº  
459/2004, artigo 12

DASN-SIMEI - Declaração Anual 
Simplificada para o Microempreen-
dedor Individual

Até o último dia de maio de cada ano. Resolução CGSN nº  
94/2011, artigo 100

DEFIS - Declaração de Informações

Socioeconômicas e Fiscais

Até 31 de março do ano-calendário sub-
sequente.

Resolução CGSN nº  
94/2011, artigo . 66, § 1 ,

DIMOB - Declaração de Informa-
ções sobre Atividades Imobiliárias

Até o último dia útil do mês de fevereiro 
do ano - calendário subsequente.

Instrução Normativa RFB nº  
1.115/2010, artigo 3 

DMED - Declaração de Serviços 
Médicos e de Saúde 

Até o último dia útil do mês de março 
do ano-calendário subsequente.

Instrução Normativa RFB nº  
985/2009, artigo 5 

DIRF 2016 - Declaração do Imposto 
sobre a Renda Retido na Fonte

Até o dia 29 de fevereiro de 2016, rela-
tiva ao ano - calendário2015.

Instrução Normativa

RFB nº  1.587/2015, artigo 9 

ECD - Escrituração Contábil Digital Até o último dia útil do mês de maio do 
ano seguinte ao ano-calendário a que se 
refira a escrituração

Instrução Normativa RFB

n  1.420/2013, artigo 5 

Informe de Rendimentos Financei-
ros - Pessoas Físicas 

Até o último dia útil do mês de fevereiro 
do ano calendário subsequente.

Instrução Normativa SRF nº  
698/2006, artigo 2 , inciso I

Simples Nacional - Comunicação

de exclusão obrigatória 

Até o último dia útil do mês de janeiro 
do ano-calendário

subsequente.

Resolução CGSN nº  
94/2011, artigo 73
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Periodicidade Anual

Obrigação Acessória Prazo Base legal

Simples Nacional - Opção Até o último dia útil do mês de janeiro, 
produzindo efeitos a partir do primeiro 
dia do ano-calendário da opção.

Resolução CGSN nº  
94/2011, artigo 6 , §1 

ECF - Escrituração Contábil Fiscal Até o último dia útil do mês de junho do 
ano seguinte ao ano-calendário.

Instrução Normativa RFB nº  
1.422/2013, artigo 3 

DBF - Declaração de Benefícios

Fiscais

Até o último dia útil do mês de março, 
em relação ao anocalendário imediata-
mente anterior.

Instrução Normativa RFB nº  
1.307/2012, artigo 4 

DPREV - Declaração sobre a Opção 
de Tributação de Planos Previden-
ciário 

Até o último dia útil do mês de julho de 
cada ano.

Instrução Normativa SRF nº  
673/2006, artigo 2 

Derex - Declaração sobre a Utiliza-
ção dos Recursos em Moeda Estran-
geira Decorrentes do Recebimento 
de Exportações

Até o último dia útil do mês de junho, 
em relação ao anocalendário imediata-
mente   anterior.

Instrução Normativa SRF nº  
726/2007, artigo 8 

Comprovante Eletrônico de Rendi-
mentos Pagos e de Imposto sobre a 
Renda Retido na Fonte

Até o último dia útildo mês de feverei-
rodo ano subseqüente ao do pagamento 
dos rendimentos.

Instrução Normativa RFB nº  
1.416/2014, artigo 4 , inciso I

Comprovante Eletrônico de Paga-
mentos de Serviços Médicos e de 
Saúde 

Até o último dia útildo mês de fevereiro-
do ano subseqüente ao do recebimento 
do pagamento pelos serviços de saúde e 
planos privados de assistência à saúde.

Instrução Normativa RFB nº  
1.416/2014, artigo 4 , inciso II
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PARTE 1

Declarações e Aplicativos



CAPÍTULO 1

Dacon (Demonstrativo de Apuração de 
Contribuições Sociais)

1.1.	 INTRODUÇÃO

O Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais (Dacon) foi instituído pela Instrução Norma-
tiva SRF nº 387/2004, em substituição ao Demonstrativo de Apuração da Contribuição para o PIS/Pasep não 
cumulativo (Dapis), criado pela Instrução Normativa SRF nº 365/2003, que não produziu efeitos.

Contudo, o Dacon foi extinto pela Instrução Normativa RFB nº 1.441/2014, relativo aos fatos gerado-
res ocorridos a partir de 1º de janeiro de 2014. 

Assim, resolvemos manter as informações do Dacon, para que os profissionais tenham um histórico e 
realizem as retificações necessárias.

1.2.	 PESSOAS JURÍDICAS OBRIGADAS A ENTREGAR O DACON

Estão obrigadas à entrega do Dacon as pessoas jurídicas de direito privado em geral e as que lhes são 
equiparadas pela legislação do Imposto de Renda, submetidas à apuração da contribuição para o PIS/Pasep 
e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), nos regimes cumulativo e não 
cumulativo, inclusive aquelas que apuram a contribuição para o PIS/Pasep com base na folha de salários.

1.2.1.	 Outras hipóteses de obrigatoriedade

As pessoas jurídicas imunes ou isentas do IRPJ ficarão obrigadas à apresentação do Dacon a partir do 
mês em que o limite fixado de R$ 10.000,00 for ultrapassado, permanecendo sujeitas a essa obrigação em 
relação aos meses seguintes do ano-calendário em curso.

Não estão dispensadas de apresentação do Dacon as pessoas jurídicas:

a) excluídas do Simples Nacional, a partir do mês em que a exclusão produzir efeitos;

b) cuja imunidade ou isenção houver sido suspensa ou revogada, a partir, inclusive, do mês da ocor-
rência do evento; ou

c) inativas, a partir, inclusive, do mês em que praticarem qualquer atividade operacional, não opera-
cional, financeira ou patrimonial.
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Na hipótese de exclusão do Simples Nacional, em virtude de:

a)	 constatação de situação excludente da Lei Complementar nº 123/2006, artigo 3º, § 9º, a pessoa ju-
rídica fica obrigada a apresentar os Dacon relativos aos períodos dos anos-calendário subsequentes 
àquele em que foi ultrapassado o limite de receita bruta;

b)	 constatação de situação excludente prevista na Lei Complementar nº 123/2006, artigos 3º, § 4º e 
17, I a IV e VI a XIV, a pessoa jurídica fica obrigada a apresentar o Dacon a partir do período em 
que a exclusão produzir efeitos;

c)	 constatação de situação excludente prevista na Lei Complementar nº 123/2006, artigo 17, V, a 
pessoa jurídica fica obrigada a apresentar o Dacon a partir do ano-calendário subsequente ao da 
ciência da comunicação da exclusão do Simples Nacional, exceto na hipótese prevista na Lei Com-
plementar nº 123/2006, artigo 31, § 2º;

d)	 constatação de situação excludente prevista na Lei Complementar nº 123/2006, artigo 29, I a XII a 
pessoa jurídica fica obrigada a apresentar o Dacon a partir do período em que a exclusão do Sim-
ples Nacional produzir efeitos;

e)	 ter ultrapassado, no ano-calendário de início de atividade, em mais de 20%o limite de receita bruta 
proporcional ao número de meses de funcionamento nesse ano-calendário, a pessoa jurídica fica 
obrigada a apresentar o Dacon a partir do período em que iniciou suas atividades;

f)	 ter ultrapassado, no ano-calendário de início de atividade, em até 20%, o limite de receita bruta 
proporcional ao número de meses de funcionamento nesse ano-calendário, a pessoa jurídica fica 
obrigada a apresentar os Dacon relativos aos períodos dos anos-calendário subsequentes àquele em 
que foi ultrapassado o limite de receita bruta;

g)	 constatação de situação excludente decorrente de rescisão de parcelamento do Simples Nacional, a pes-
soa jurídica fica obrigada a apresentar o Dacon a partir do período em que a exclusão produzir efeitos.

1.3.	 DISPENSA DA ENTREGA

Estão dispensados de apresentação do Dacon:

a)	 as Microempresas (ME) e as Empresas de Pequeno Porte (EPP) enquadradas no Simples Nacional;

b)	 as pessoas jurídicas imunes e isentas do IRPJ, cuja soma dos valores mensais da contribuição para 
o PIS/Pasep e da Cofins apuradas seja igual ou inferior a R$ 10.000,00;

c)	 as pessoas jurídicas que se mantiveram inativas desde o início do ano-calendário ou desde a data 
de início de atividades, relativamente aos demonstrativos correspondentes aos meses em que se 
encontravam nessa condição;

d)	 os órgãos públicos;

e)	 as autarquias e as fundações públicas;

f)	 as pessoas jurídicas ainda não inscritas no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), desde o 
mês em que foram registrados seus atos constitutivos até o mês anterior àquele em que foi efetivada 
a inscrição.

1.3.1.	 Outras hipóteses de dispensa de entrega

Ainda que se encontrem inscritos no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) ou que tenham seus 
atos constitutivos registrados em Cartório ou Juntas Comerciais, são também dispensados de apresentação 
do Dacon:



Manual Prático das Obrigações Acessórias junto ao Fisco Federal (Tributos Diretos)	 41

C
a

p
ít

u
l

o
 1

 -
 D

a
c

o
n

a)	 os condomínios edilícios;

b)	 os consórcios e grupos de sociedades, constituídos na forma da Lei nº 6.404/1976, artigos 265, 278 
e 279;

c)	 os consórcios de empregadores;

d)	 os clubes de investimento registrados em Bolsa de Valores, segundo as normas fixadas pela Comis-
são de Valores Mobiliários (CVM) ou pelo Banco Central do Brasil (Bacen);

e)	 os fundos de investimento imobiliário, que não se enquadrem no disposto na Lei nº 9.779/1999, 
artigo 2º;

f)	 os fundos mútuos de investimento mobiliário, sujeitos às normas do Bacen ou da CVM;

g)	 as embaixadas, missões, delegações permanentes, consulados-gerais, consulados, vice-consulados, 
consulados honorários e as unidades específicas do governo brasileiro no exterior;

h)	 as representações permanentes de organizações internacionais;

i)	 os serviços notariais e registrais (cartórios), de que trata a Lei nº 6.015/1973;

j)	 os fundos especiais de natureza contábil ou financeira, não dotados de personalidade jurídica, 
criados no âmbito de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni-
cípios, bem como dos Ministérios Públicos e dos Tribunais de Contas;

k)	 os candidatos a cargos políticos eletivos e os comitês financeiros dos partidos políticos, nos termos 
da legislação específica;

l)	 as incorporações imobiliárias sujeitas ao pagamento unificado de tributos de que trata a Lei nº 
10.931/2004;

m)	as empresas, fundações ou associações domiciliadas no exterior que possuam no Brasil, bens e di-
reitos sujeitos a registro de propriedade ou posse perante órgãos públicos, localizados ou utilizados 
no Brasil;

n)	 as comissões, sem personalidade jurídica, criadas por ato internacional celebrado pela República 
Federativa do Brasil e um ou mais países, para fins diversos; e

o)	 as comissões de conciliação prévia de que trata a Lei nº 9.958/2000, artigo 1º.

1.3.2.	 Dispensa de entrega para as pessoas jurídicas tributadas pelo Imposto de Renda, no ano-
-calendário de 2013, com base no lucro presumido ou arbitrado

De acordo com a Instrução Normativa RFB nº 1.305/2012, artigo 1º, ficam dispensadas do Dacon rela-
tivo a fatos geradores ocorridos a partir 1º de janeiro de 2013, as pessoas jurídicas tributadas pelo Imposto 
de Renda, no ano-calendário de 2013, com base no lucro presumido ou arbitrado.

Essa determinação aplica-se também aos casos de extinção, incorporação, fusão, cisão parcial ou cisão 
total que ocorrerem a partir de 1º de janeiro de 2013, de pessoas jurídicas tributadas pelo Imposto de Renda, 
no ano-calendário de 2013, com base no lucro presumido ou arbitrado.

1.4.	 PERIODICIDADE

A partir de 1º.01.2010, o Dacon passou a ser apresentado mensalmente de forma centralizada pelo 
estabelecimento matriz.
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1.5.	 PRAZO DE APRESENTAÇÃO

O Dacon deve ser apresentado até o 5º dia útil do 2º mês subsequente ao mês de referência.

No caso de extinção, incorporação, fusão e cisão total ou parcial, o Dacon deverá ser apresentado pela 
pessoa jurídica extinta, incorporada, incorporadora, fusionada ou cindida até o 5º dia útil do 2º mês subse-
quente ao da realização do evento.

A obrigatoriedade de entrega do Dacon não se aplica à incorporadora, nos casos em que as pessoas 
jurídicas, incorporadora e incorporada, estiverem sob o mesmo controle societário desde o ano-calendário 
anterior ao do evento.

Notas:

(1) De acordo com a Instrução Normativa RFB nº 1.122/2011, ficam prorrogados até o dia 31 de ju-
lho de 2011, os prazos antes previstos para os meses de janeiro, fevereiro e março de 2011, relativos aos 
Demonstrativos de Apuração de Contribuição Sociais (Dacon), para os sujeitos passivos domiciliados nos 
seguintes municípios do Estado do Rio de Janeiro: Areal, Bom Jardim, Nova Friburgo, Petrópolis, São José 
do Vale do Rio Preto, Sumidouro e Teresópolis.

(2) Excepcionalmente, o prazo para apresentação dos Dacon relativos aos meses de abril e maio de 
2011, que se encerrariam em 07.06 e 07.07.2011, respectivamente, foram prorrogados para o dia 05.08.2011. 
O referido prazo aplica-se inclusive aos casos de extinção, incorporação, fusão, cisão parcial ou cisão total 
que ocorrerem nos meses de abril e maio de 2011.

(3) Excepcionalmente, o prazo de entrega dos Dacon relativos aos fatos geradores ocorridos nos 
meses de abril a agosto de 2011 foram prorrogados para o dia 31.10.2011. Esse prazo também é aplicável 
aos casos de extinção, incorporação, fusão, cisão parcial ou cisão total que ocorrerem nos meses de abril 
a agosto de 2011.

Observa-se, ainda, que ficam dispensadas da apresentação do Dacon as pessoas jurídicas ainda não 
inscritas no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), desde o mês em que foram registrados seus 
atos constitutivos até o mês anterior àquele em que foi efetivada a inscrição.

(4) Excepcionalmente, foram prorrogados para o dia 30.03.2012, os prazos de entrega dos Dacon, 
antes exigíveis para os meses de setembro, outubro e novembro de 2011, para os contribuintes domici-
liados nos seguintes municípios do Estado de Santa Catarina: Agronômica, Aurora, Brusque, Ituporanga, 
Laurentino, Lontras, Presidente Getúlio, Rio do Oeste, Rio do Sul e Taió. Também ficam canceladas as 
multas pelo atraso na entrega de declarações, demonstrativos e documentos, aplicadas aos sujeitos pas-
sivos domiciliados nos municípios citados, com entrega prevista para os meses de setembro, outubro ou 
novembro/2011, desde que apresentados até 30.03.2012.

(5) Excepcionalmente, o prazo de entrega dos Dacon relativos aos fatos geradores ocorridos nos meses 
de outubro e novembro de 2012 foram prorrogados para o dia 07.02.2013. Esse prazo também é aplicável 
aos casos de extinção, incorporação, fusão, cisão parcial ou cisão total que ocorrerem nos meses de outubro 
e novembro de 2012.

1.6.	 FORMA DE APRESENTAÇÃO

O Dacon deve ser elaborado mediante a utilização de programa gerador disponível no site da Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB), e ser transmitido pela Internet com a utilização do programa Receitanet, 
também disponível no site da RFB.
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1.6.1.	 Assinatura digital

Para a apresentação do Dacon relativo a fatos geradores ocorridos a partir de maio de 2010, é obrigató-
ria a assinatura digital do demonstrativo mediante utilização de certificado digital válido.

A transmissão via Receitanet e a obrigatoriedade da assinatura digital aplica-se, inclusive, aos casos de 
extinção, incorporação, fusão e cisão total ou parcial.

1.7.	 RETIFICAÇÃO

A alteração das informações prestadas em Dacon, nas hipóteses em que admitida, será efetuada me-
diante apresentação de demonstrativo retificador, elaborado com observância das mesmas normas estabele-
cidas para o demonstrativo retificado.

O Dacon retificador terá a mesma natureza do demonstrativo originariamente apresentado, substi-
tuindo-o integralmente, e servirá para declarar novos débitos, aumentar ou reduzir os valores de débitos já 
informados ou efetivar alteração nos créditos e retenções na fonte informados.

A retificação não produzirá efeitos quando tiver por objeto:

a)	 reduzir débitos da contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins:

a.1)	 cujos saldos a pagar já tenham sido enviados à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN) para inscrição em Dívida Ativa da União (DAU), nos casos em que importe alteração 
desses saldos;

a.2)	 cujos valores apurados em procedimentos de auditoria interna, relativos às informações 
indevidas ou não comprovadas prestadas no demonstrativo original, já tenham sido enviados 
à PGFN para inscrição em DAU; ou

a.3)	 que tenham sido objeto de exame em procedimento de fiscalização; e

b)	 alterar débitos da contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins em relação aos quais a pessoa jurídica 
tenha sido intimada de início de procedimento fiscal.

A retificação de valores informados no Dacon que resulte em redução do montante do débito já enviado 
à PGFN para inscrição em DAU ou do débito que tenha sido objeto de exame em procedimento de fis-
calização, somente poderá ser efetuada pela RFB nos casos em que houver prova inequívoca da ocorrência de 
erro de fato no preenchimento do demonstrativo.

Na hipótese na letra “b”, havendo recolhimento anterior ao início do procedimento fiscal, em valor su-
perior ao demonstrado, a pessoa jurídica poderá apresentar demonstrativo retificador, em atendimento à inti-
mação fiscal e nos termos desta, para sanar erro de fato, sem prejuízo das penalidades previstas no tópico 1.8.

A pessoa jurídica que entregar Dacon retificador, alterando valores que tenham sido informados na De-
claração de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF), deverá apresentar, também, DCTF retificadora.

1.8.	 CONTROLE DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS À APURAÇÃO DAS CONTRIBUIÇÕES

As pessoas jurídicas obrigadas à apresentação do Dacon devem manter controle de todas as operações 
que influenciem a apuração dos valores devidos da contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, bem como 
dos valores retidos na fonte a serem deduzidos e dos créditos a serem descontados, compensados ou res-
sarcidos, especialmente quanto:

1)	 às receitas auferidas;

2)	 aos custos, às despesas e aos encargos vinculados especificamente às receitas decorrentes de vendas 
efetuadas com suspensão, isenção, alíquota zero ou sem incidência da Contribuição para o PIS/
Pasep e da Cofins;
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